
PARECER Nº 1555, DE 2018

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 997, DE 2017
De autoria dos nobres Deputados Celso Nascimento e Chico Sardelli, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de "Tenente PM Ruytemberg Rocha" ao Vigésimo Sétimo Batalhão de Polícia Militar do Interior (27º BPM/I), em Jaú.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, c.c. artigo 33, II, “b”, do Regimento Interno.
Analisando a justificativa apresentada pelo autor, entendemos que o projeto deve ser aprovado.
Com efeito, o homenageado ingressou ainda jovem no Centro de Instrução Militar da Força Pública, atual Academia de Polícia Militar do Barro Branco, destacando-se no desempenho de suas tarefas e nas habilidades de comando.
Em 1932, ainda com 24 anos, e cursando o último ano do Curso de Formação de Oficiais, teve início a chamada Revolução Constitucionalista. Ruytemberg Rocha foi designado Capitão no Batalhão de Voluntários Marcílio Franco, comandando homens no combate ocorrido nas trincheiras do cemitério de Buri, episódio emblemático no conflito entre tropas paulistas e tropas getulistas.
Naquele combate, o homenageado teve papel destacado, fato que infelizmente não evitou sua morte, após ser ferido com um tiro na cabeça. Mas, pela coragem e pelo brilhantismo demonstrados, Ruytemberg foi promovido “post mortem” a 2º Tenente PM.
Resta mais do que justificada, assim, a homenagem ao Tenente Ruytemberg. Trata-se, ademais, de denominação bastante oportuna ao 27º Batalhão de Polícia Militar do Interior, haja vista ser o batalhão que abrange Bocaina, a cidade natal desse notável combatente paulista.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 997, de 2017, conclusivamente.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 12/12/2018.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Hélio Nishimoto – Cássio Navarro – Marco Vinholi – Celso Nascimento – Ed Thomas 

